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Resumo. O texto reflete sobre o esforço de organização e tutela do trabalho industrial do 

governo Vargas, dentro de seu projeto de desenvolver uma massa urbana capaz de servir de 

mercado de consumo para bens não-duráveis e alimentos, base para a constituição de um 

mercado auto-sustentável. O norte teórico é o conceito de ilhas de fordismo periférico, 

apoiado na percepção gramsciana das transformações sociais, no sentido de que o fordismo 

procura reorganizar o meio ambiente e o cotidiano do trabalhador, muito além do espaço 

da fábrica. 
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VARGAS AND THE AGRARIAN ISSUE: THE CONSTRUCTION OF POSSIBLE 

FORDISM 

 

ABSTRACT. This paper is a reflection on the Vargas Administration’s effort to organize 

and protect the industrial workforce within his project which aimed to prepare and develop 

an urban mass of consumers for food and non-durable commodities as a basis to build a 

self-sustainable market. Concept of peripheral Fordism islands, based on Gramscian 

perception of social transformations, in the sense that Fordism attempts to reorganize the 

environment and the worker’s everyday life far beyond the factory itself as the theoretical 

support of this study. 
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 Grande parte do esforço de organização e tutela do trabalho industrial desenvolvido 

por Vargas, insere-se no projeto de desenvolver uma massa urbana capaz de servir de 

mercado de consumo para bens não-duráveis e principalmente alimentos, base para a 

constituição de um mercado auto-sustentável. A implantação da legislação trabalhista 

deveria, assim, criar ilhas de fordismo periférico, conforme a feliz expressão de Alain 

Lipietz. (1988) 

 Devemos insistir, para uma melhor compreensão do que se segue, na percepção 

gramsciana de tais transformações, em especial no fato de que o fordismo, bem ao contrário 

do taylorismo, procura incessantemente reorganizar o seu meio ambiente e não só o espaço 

da fábrica. Assim, vida familiar, diversão, economia doméstica, percepções de mundo e 

todo o cotidiano do trabalhador é englobado no novo projeto de normatização do trabalho, 

que precisa de um ambiente fordizado para o seu sucesso no interior da fábrica. Trata-se, 

assim, de um projeto de gestão de vida, quando as normas e preceitos de organização do 

trabalho na fábrica  transbordam, para utilizar uma expressão de Habermas, seus limites 

originais e colonizam com seus princípios - em especial o de eficácia e modernidade - o 

conjunto da sociedade (Gramsci, s/d:  324-325).  

 Tinha-se claro que o sucesso de tal projeto se baseava, largamente, na expansão do 

mercado interno e só seria possível por meio de mecanismos que garantissem maior 

distribuição de renda, não como um objetivo em si, mas como meio de permitir um maior 

consumo interno da produção nacional e, desta forma, garantir o funcionamento automático 

da economia. O mercado interno surgia, assim, como uma garantia - o primeiro patamar - 

para o desenvolvimento econômico e, ao mesmo tempo, uma garantia contra os efeitos 

adversos das flutuações econômicas internacionais. Dessa forma, condenava-se o 

predomínio da política agrário-exportadora e o ônus das valorizações artificiais de produtos 

como o café, caracterizada então como colonial (há referências à expressão feitoria 

colonial), tudo em benefício da interiorização do desenvolvimento. Para tal reajustamento 

(a expressão é do próprio Vargas) tornava-se necessária à criação de controles 

administrativos, ou seja, de intervenção estatal. Esta procurava: 
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  I. institucionalizar formas de apoio ao mercado interno, por meio do reforço 

crescente da infra-estrutura viária, com  a melhoria das rodovias, ferrovias e 

reaparelhamento dos portos; 

  II. estruturar um denominador comum de todas as categorias em uma 

política salarial comum, evitando que o mercado livre provocasse seja um aumento dos 

salários das categorias especializadas, seja uma super oferta de trabalho que deprimisse 

salários abaixo das possibilidades da incorporação produtiva do trabalhador, perturbando os 

novos mecanismos de regulação econômica; 

  III. incentivar a mobilidade da fronteira econômica, visando incorporar 

amplos espaços vazios do País (como o Brasil central, as fronteiras da bacia do Paraná-

Paraguai e a orla amazônica) ao processo produtivo, ocupando os sertões; 

  IV. reunir os diversos núcleos demográficos isolados e que até então não 

eram levados a sério na contabilidade nacional ou, conforme Vargas, povoar 

racionalmente o País, por meio de  uma boa rede viária, como única forma de ligar os 

nódulos da nossa população ganglionar, assumindo assim a ideologia da fronteira ou do 

bandeirantismo  suma importância na tática governamental. 

 Ora, toda a ação colonizadora, povoadora ou mesmo de incentivo à produção 

buscada por Vargas vai chocar-se, muito rapidamente, com um ordenamento fundiário 

caótico, desigual e concentrador. Residirá aí um limite, e constituir-se-á ao mesmo tempo 

em uma prova para a capacidade de articulação e implementação de seus objetivos, a 

política agrária desenvolvida entre 1930 e 1945.  A inclusão dos trabalhadores rurais, dita 

desde o primeiro momento da Revolução de 1930, constitui-se em peça-chave da 

desestruturação dos automatismos de acumulação tradicionais do plantacionismo (e já 

atingidos pela crise econômica mundial) e de articulação da nova regulação econômica. 

Abre-se, aqui, uma importante discussão no campo das ciências sociais sobre a inclusão ou 

não dos trabalhadores rurais no projeto varguista. A nosso ver, a escola da regulação, como 

utilizada ao longo deste trabalho, fornece elementos interpretativos novos. 

 A maioria dos pesquisadores dedicados ao período opta por uma visão que afirma a 

exclusão do camponês e do trabalhador rural das considerações políticas do Estado pós-

1930, em perfeita continuidade com a história do Brasil. Ofuscados pela ampla 

reorganização dos mecanismos de participação (mesmo que subordinada) do trabalhador 
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urbano e fabril, por meio de sindicatos e formulações de políticas securitárias, 

surpreendentemente não se observam as mudanças e embates travados no campo. É 

evidente que a literatura que assim trabalha, mantém-se no domínio da participação formal 

do indivíduo na política, em especial num quadro de referências do mundo liberal, e se 

mostra incapaz de perceber outros mecanismos de incorporação política, mesmo que 

passivos, em um Estado que não tinha quaisquer compromissos com as formas liberais-

representativas clássicas. Por outro lado, não se atina com os objetivos econômicos 

fundamentais do novo Estado e com a implantação de uma nova regulação econômica. 

Particularmente, é espantoso que as análises políticas não considerem as análises 

econômicas, a ruptura com o liberalismo da velha república e a criação das bases do 

chamado processo de substituição de importações (em especial a partir dos anos 1940). 

Voltando ao debate propriciado por Gramsci, devemos ter em mente que um processo de 

substituição de importações, com a internação da produção industrial, implicava a 

construção de um trabalhador apto para o capital e é aí que o modelo fordista (superando as 

experiências fabris quase fabianas da República Velha) se implanta.  

 Mesmo que sua vigência fosse precária, como fora precária nos Estados Unidos e 

Europa Ocidental, no pré- e imediato pós Primeira Guerra Mundial, as bases para o seu 

desenvolvimento já eram conhecidas e desejadas, e dessa forma estavam presentes nos 

projetos e programas então formulados. O campo no Brasil deveria, assim, atender, de 

forma subordinada e dirigida pelo Estado, as necessidades que a nova regulação econômica 

exigia. 

 Evidentemente, travar dois combates simultâneos (a organização do trabalho fabril e 

a libertação do trabalhador rural das peias do plantacionismo) não era um projeto político 

desejado. Mesmo dotado de ampla autonomia, o novo Estado deveria evitar contrariar 

tantos interesses ao mesmo tempo. A opção lógica era a construção de uma ampla base 

urbana e fabril, vivenciar os estrangulamentos da nova regulação  e, a partir das cidades, 

conquistar o campo.   

 Na verdade, opera-se, após 1930, uma interessantíssima concomitância da ação 

política real e da ação política imaginária, quando a incorporação das massas 

camponesas à política nacional  é realizada por meio de imagens positivadas do homem do 

campo e de seu trabalho.  
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 No momento em que os trabalhadores urbanos, em especial os trabalhadores 

industriais, são plenamente  trazidos para o cenário econômico, por meio da organização 

econômica  - as ilhas de fordismo e keynesianismo a que se refere Lipietz -   e político  (os 

comícios, marchas, festas cívicas, visitações etc.), os camponeses são tomados enquanto 

agentes políticos passivos, que deveriam sofrer a ação benfeitora do Estado sem ocuparem 

a cena política como protagonistas. Assim, o papel do campo no projeto maior de 

modernização varguista seria plenamente atendido; não seria possível garantir a 

modernidade industrial sem respostas efetivas do campo. Porém, a capacidade de 

incorporá-lo, nos mesmos moldes que a cidade era, ainda, restrita, levando o Estado a optar, 

num primeiro momento, por uma incorporação - e não pelo abandono - imaginária do 

trabalhador rural. Ao mesmo tempo, as bases oligárquicas da sociedade, com seus 

representantes políticos batidos no nível nacional, continuariam a ser consideradas. O 

Acordo Comercial com os Estados Unidos, de 1938, assumindo-se os interesses da 

cafeicultura de forma a facilitar a colocação do café no mercado americano, seria a 

efetivação de tais compromissos. Evitava-se, dessa forma, abrir, de imediato, uma nova 

frente de lutas.  

 Aqui, agiam forças complementares e opostas, bastante vinculadas à conjuntura 

mundial, revelando todo o caráter ambivalente do Estado de Compromisso  oriundo da 

Revolução de 1930: 

  I. o projeto econômico e social operado exigia a incorporação econômica do 

campo sob forma subordinada e complementar, iniciando o processo que se denominaria 

penalização da agricultura; 

 II. o modelo fordista periférico, por sua vez, não contemplava a 

incorporação, em termos isonômicos,  do conjunto da população nacional. Assim, os 

camponeses não poderiam ser objeto das garantias e exigências da CLT, sob risco de 

inviabilizar o próprio projeto em curso -, em suma, o apoio e proteção da classe 

trabalhadora urbana previam a intensificação da produção rural, aumentando as 

possibilidades de exploração; 

 III. ao mesmo tempo, a grande autonomia alcançada pelo Estado permitia e 

estimulava a sua ação no sentido de se sobrepor a todo  domínio particular ou privado no 

mundo do trabalho, inclusive no campo. Tal situação criava uma tensão permanente, 
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levando o Estado a avançar para além de seus objetivos iniciais. Assim, o campo e seu 

homem são tomados como objetos naturais do projeto de governo, em especial, a idéia de 

um homem doente ou um campo vazio - o imaginário da tristeza rural - correspondia, de 

um lado, à fragilização do projeto fordista periférico na sua base agrária (confisco cambial, 

abundância de alimentos, fornecimento de matérias-primas, etc.) e, por outro, constituía-se 

em risco de segurança nacional (fronteiras vazias, soldados subnutridos, etc.); 

 IV. tais exigências, por sua vez, contrapunham-se à necessidade de manter o 

ordenamento agrário preexistente a 1930, não abrindo frentes de conflito além do 

necessário. Assim, mesmo sob a pressão intensa da imperiosidade da modernização da 

agricultura como meio de viabilização e financiamento do projeto fordista entre nós, 

evitava-se um rompimento com os setores agrários tradicionais, optando-se por um trabalho 

na fronteira (na física, a fronteira agrícola e na fronteira política, o limiar do rompimento 

com os interesses agrários oligárquicos), pela colonização dos espaços vazios e regulação 

exclusiva do trabalho induzido nos projetos, evitando uma incorporação universal ao 

mundo do trabalho fordizado.  Assim, o arranjo político previsto gerava alguma 

compensação para todos os setores envolvidos, embora a hierarquização agora ordenada 

implicasse clara subordinação do campo.  

 Um primeiro passo no sentido de incorporar o interior, os chamados sertões, ao 

processo produtivo nacional é dado com o decreto assinado por Getúlio Vargas, já em 

1932. Tal decreto, proposto por Lindolfo Collor, abria as terras públicas do Estado do Piauí 

para o assentamento de trabalhadores “na qualidade de arrendatários mediante módica 

contribuição”  (Decreto sobre Terras Públicas,  de 1932, Artigo 6). 

 Pode-se detectar, assim, o surgimento de uma fase nova de preocupações do Estado 

quanto ao mundo rural: tratava-se, agora, de promover a colonização interna do País e 

expandir as fronteiras agrícolas. Num mundo cada vez mais conturbado pela crise 

econômica mundial  e com sinais evidentes de aguçamento de conflitos internacionais, a 

preocupação com o auto-abastecimento, com a garantia de alimentos para o País, é 

crescente. Nesse sentido, colonizar, produzir mais e para o mercado interno, torna-se uma 

meta do Estado. O diagnóstico que pautava sua atuação era marcado tanto pela experiência 

riograndense de colonização - onde surgira um campesinato próspero - quanto pelo viés 

modernizante e autoritário - expresso, por exemplo, na figura de Lindolfo Collor - que 
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propunha erguer o País de sua letargia secular. Um dos pontos básicos da interpretação 

autoritária do Brasil, nessa época, partia da visão de risco imediato que corria um País 

formado por amplos espaços vazios e de uma fronteira oeste - Goiás, Mato Grosso, 

Guaporé/Rondônia - praticamente abandonada. Ora, num mundo onde grandes potências se 

lançam à conquista de Países vizinhos mal-povoados ou mal defendidos (ataques da Itália 

na África, do Japão à China e mais tarde da Alemanha hitlerista em busca do seu 

Lebensraum ou espaço vital no Leste europeu), o Brasil, com seu imenso território (e 

grandes bolsões de populações de origem estrangeira), parecia um alvo fácil. Homens como 

Alberto Torres e Oliveira Vianna chamaram a atenção para o perigo de uma geografia 

aberta como a nossa, do País mal povoado e da presença de colônias estrangeiras: bases 

para uma ação imperialista.  Assim, sem se ocupar com a questão da terra na área próspera 

e já densamente ocupada do eixo Centro-Sul, a atuação do Estado, a partir de 1930, voltar-

se-ia para os espaços vazios do Centro-Oeste, para as áreas deprimidas do Nordeste e para a 

imensa Amazônia. 

 O objetivo básico será a instalação de trabalhadores pobres, flagelados e retirantes 

das secas e ex-reservistas em grandes áreas de assentamentos agrícolas. Tais áreas seriam 

constituídas pela reunião de pequenos lotes, em média com 25 hectares (terão variações 

conforme o tempo e o local dos projetos), com previsão de conservação de uma reserva 

florestal, algo em torno de 25% da área total da colônia, de uma escola e o estabelecimento 

de um sistema de cooperativas. 

 Durante um bom tempo tais projetos mobilizariam o imaginário popular, envolvido 

por eficientes campanhas de propaganda, onde o Estado assegurava a felicidade dos 

cidadãos. Poucas vezes antes, no Brasil, a vida cotidiana de homens e mulheres havia sido 

tomada como parte do processo político e tantas pessoas acreditaram que melhorariam sua 

existência  por meio da ação governamental. Em dezembro de 1938, já antevendo o sucesso 

do próximo carnaval, os compositores João de Barro e Alberto Ribeiro lançam, em disco 

Victor,  A Marcha para o Oeste, onde a ideologia bandeirantista aparece como uma 

possibilidade de felicidade pessoal: 

Eu vou...ô... /Para o oeste / Adeus... /Meu amor / O beijo que me deste / Levarei 

para / onde for / Teus lindos sonhos de agora / Realidade serão / Quando eu voltar 

/Para pagar  /  Teu beijo que vale um milhão. 
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    A idéia de aventura e desbravamento deveria mobilizar os sonhos de milhares de 

brasileiros, abrindo os sertões à civilização. Para outros, menos afeitos às grandes aventuras 

prometia-se a felicidade por meio do elogio do trabalho e das virtudes do lar. Procurando 

banir do imaginário popular a longa tradição da malandragem, tão tipicamente carioca, o 

Estado Novo condenava claramente o ócio, nos grupos subalternos, e propunha o trabalho 

como valor básico. Malandros, desocupados, jogadores, boêmios e pedintes constituíam-se 

em grupos visados pela polícia, que mais do que simples manutenção da ordem  

executavam um projeto de ordenamento para o trabalho, um trabalho de massa, 

cronometrado, com ênfase na intensidade da jornada, tal qual as práticas fordistas 

impunham.  Os Três Apitos, da  fábrica de tecidos, faz reclame da moça, que não tem 

tempo para o poeta-boêmio, que só vive no tempo noturno do sereno, como no samba de 

Noel Rosa, que reconhece a imposição de um novo tempo, rimando apito/grito/aflito. Da 

mesma forma, Haroldo Lobo e Mílton de Oliveira, retratavam em uma marcha  do carnaval 

de 1939, a imposição do tempo cronometrado: 

 

Ainda não é hora do batente /E ele fica impertinente / Acordando toda  gente / 

Fazendo cuco, cuco, cuco.... / Eu pego às oito e quarenta e cinco / E levanto às sete 

pra tomar /  banho e café... (Lobo; Oliveira, 1939). 

 

 Da mesma forma, em E o 56 Não Veio ou O Bonde do Horário já Passou, o horário 

cronometrado do bonde tornava-se uma temática corriqueira do cotidiano, impondo ritmos 

novos e obrigações incontornáveis. A vertigem da velocidade, a veloz dança das horas, 

transformam-se em temática obsedante do modernismo brasileiro - ao par e ao passo dos 

modernismos italiano, alemão e americano -, como no poema Cafe-Expresso, de Cassiano 

Ricardo. Após descrever idilicamente a fazenda de café, a porteira e a cabocla, “com olhos 

como dois pingos de café”, o poeta declara: 

 

Mas eu não tenho tempo pra pensar nestas coisas! /Estou com pressa. Muita pressa! 

/ A manhã já desceu do trigéssimo andar / daquele arranha-céu colorido onde mora. 

/ Ouço a vida gritando lá fora! Duzentos réis, e saio. A rua é um vozerio. / Sobe-e-
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desce de gente que vai pras fábricas. / Pralapracá de automóveis. Buzinas. Letreiros. 

/ Compro um jornal. O Estado! O Diário Nacional! / Levanto a gola ao sobretudo, 

por causa do frio. / E lá me vou pro trabalho, pensando... 

 

 São Tempos Modernos, onde o ritmo urbano, fabril, intenso, ou, como diria Noel 

Rosa o grito/aflito/apito, sobrepuja o ritmo do campo, o tempo agrário das estações, dos 

ciclos da terra, marcados pelos trabalhos agrícolas. Todos devem se adaptar ao novo ritmo 

vitorioso do mundo moderno, e mesmo nas campanhas, nos núcleos coloniais junto à terra, 

o tempo não é mais o tempo da natureza: 

As horas caem sobre nós verticalmente como chuva secreta. / ... / O que 

disputamos já não é um palmo de terra,/ o último que ficou fora do mapa. /É o 

amanhã, é o direito de um dia seguinte. / O que disputamos é a hora, / e, assim 

mesmo, a hora que cai verticalmente... (Cassiano Ricardo, A Manhã que 

Conquistamos ao Inimigo). 

 

  Ao mesmo tempo, a noção de trabalho como missão do homem é sobrevalorizada, 

visando a afastar qualquer elogio ao ócio, apagando com horror a pecha imposta de 

preguiça, da eterna pereza ibérica, a herança rural a ser superada. Assim, a política oficial 

do Estado Novo pauta-se por instrumentos capazes de 

... garantir a penetração nas mentes e nos corações dos valores positivos do trabalho, 

na primeira fase do governo de Getúlio Vargas desencadeou-se uma intensa 

propaganda enaltecendo as virtudes do trabalho que, ao mesmo tempo, não 

prescindia em condenar  toda e qualquer manifestação de apoio ao ócio e à 

indisciplina. (Martins, 1997: 3). 

 Vargas, desde os primeiros dias de seu longo domínio sobre o País, ocupou-se com 

a mídia e com a possibilidade de buscar a hegemonia sobre a sociedade por meio do uso da 

cultura popular. Já em 2 de julho de 1931 criava o Departamento Oficial de Publicidade 

(DOP), visando ao controle dos jornais e do rádio e a estabelecer as condições básicas de 

aceitação do novo ordenamento. Mais tarde, em 1934, o DOP, ainda mais voltado para o 

uso do rádio, transforma-se-ia no Departamento de Propaganda e Difusão Cultural (DPCD), 
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dando origem ainda ao Departamento Nacional de Propaganda (DNP) e, por fim, em 27 de 

dezembro de 1939, nascia o o Departamento de Imprensa e Propaganda (DIP).  A educação 

moral e cívica do povo brasileiro constituía-se em um dos objetivos fundamentais da nova 

agência do Estado Novo, particularmente, a difusão dos valores enaltecedores do trabalho e 

da superação da mentalidade ociosa, largamente tributada, de um lado, à tradição malandra 

urbana - herdeira dos jogos e cantos de senzala - e, de outro, a pasmaceira e o atraso do 

campo. Ao mesmo tempo em que se procura superar a cultura da malandragem, enraizada 

na vida urbana do Rio de Janeiro desde os anos ‘20, em especial na música popular, mostra 

um campo adormecido, um gigante a despertar.  No lugar do malandro e do bugre deveria 

surgir um operário limpo, produtivo, casado e definitivamente incorporado ao processo 

produtivo do País. 

 Em outubro de 1941, Ataulfo Alves e Felisberto Martins lançavam, em disco 

Odeon, um grande sucesso popular denominado É negócio casar: 

 

Veja só / A minha vida como está mudada / Não sou mais aquele / Que entrava em 

casa / alta madrugada / Faça o que eu fiz / Porque a vida é do trabalhador / Tenho 

um doce lar / E sou feliz com meu amor / O Estado Novo / Veio para nos orientar/ 

No Brasil não / falta nada / Mas precisa trabalhar / Tem café, petróleo e ouro / 

Ninguém pode duvidar / E quem for pai de quatro filhos / O presidente manda 

premiar/ É negócio casar! / Vejá só!   

 

 Procurava-se, assim, ajustar o malandro ao novo universo do trabalho fordista e 

mobilizar as forças dos homens abandonados nos sertões, arrancá-los da tristeza em que 

viviam, os três séculos de solidão, para transformá-los em homens produtivos. No caso do 

campo, cabia enaltecer o esforço físico, o caráter quase bélico das fainas agrícolas (um 

pouco mais tarde falar-se-á em soldados da borracha, tal como na Itália fala-se então na 

Batalha do Trigo), embora permanecesse sempre presente um quadro de tristeza, bem ao 

contrário do dinamismo da cidade. Na música de Ary Barroso, com letra inicialmente de J. 

Carlos, de 1931, refeita por Lamartine Babo por volta de 1938, o imaginário urbano em 

expansão consolida a visão triste do campo a ser superada:  
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No rancho fundo / Bem prá lá do fim do mundo / Onde a dor e a saudade / Contam 

coisas da cidade... / No rancho fundo / De olhar triste e profundo / Um moreno canta 

as mágua / Tendo os olhos rasos d’água... / Pobre moreno / Que de tarde no sereno / 

Espera a lua no terreiro / Tendo o cigarro por companheiro / Sem um aceno / Ele 

pega da viola / E a lua por esmola / Vem pro quintal deste moreno!  

  

 Dá-se aqui uma cesura importante com as visões produzidas sobre o campo, a partir 

da cidade, ao longo da República Velha. Naquele momento, para frações externas ao pacto 

oligárquico, o campo é pura e simplesmente o atraso. Doenças, rudeza, embotamento moral 

e físico estão presentes em Euclides da Cunha, Olavo Bilac, Alberto Torres e outros. 

Mesmo quando fortes ou heróicos, como em Os Sertões, a presença de legiões de caboclos, 

caribocas, mamelucos, caipiras, tabaréus é anacrônica e condenada a superação. Agora, o 

campo, embora conserve a tristeza e a solidão, também abriga um homem dinâmico, como 

na marchinha de Braguinha, capaz de ganhar um milhão para pagar o beijo da amada. A 

tristeza casa-se com um romantismo simples e heróico, não longe das idealizações, por 

exemplo, de um Sholokov em o Don Silencioso. É assim com o poema de Cassiano Ricardo 

intitulado O Lavrador, talvez a mais perfeita visão do campo redimido no Estado Novo. 

 

A tua mão é dura como casca de árvore. / Ríspida e grossa como um cacto. / / Teu 

aperto de mão machuca a mão celeste, / de tão agreste - e naturalmente por falta de 

tacto. / A tua mão sabe o segredo / da lua e da floresta em seu explícito contato / 

com as leis ocultas da germinação. / / Mão monstruosa, de tão áspera, / incapaz de 

qualquer carícia, órfão de sutileza, / indiferente ao cetim e ao veludo / ... / Mão 

aumentada pela santidade do trabalho / Suja de terra e enorme, mas principalmente 

enorme / Como estar sempre num primeiro plano / na  sucessão das coisas - frutos, 

árvores, lavouras - / que saem dela ao fim de cada ano. / / Se Cristo regressar, ó 

lavrador, não é preciso que lhe mostres / como eu, as feridas do corpo e do 

pensamento. / Nem as condecorações faiscantes que os outros ostentam no peito / 

Mostra-lhe a mão calejada. / / Mostra-lhe a mão calejada, / enorme, a escorrer seiva, 

sol e orvalho. 
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São essas mãos enormes, os pés enormes, dos gigantes que constroem o Brasil que 

serão também retratados na pintura de Tarsila, desde os anos 1920 e, muito claramente nos 

anos 1930 e 1940, na produção de Cândido Portinari. A arte moderna brasileira, 

influenciada pelo cubismo, o expressionismo e o muralismo mexicano se politiza. “A 

ambição do Modernismo, ao querer exprimir o imaginário brasileiro, faz com que procure 

reconstituir esse imaginário a partir de suas origens” (Zilio, 1997: 78).O homem do povo, o 

trabalhador, o pobre tornar-se-ão a imagem considerada mais genuína do brasileiro, 

identificando-se nos trabalhadores rurais e urbanos, a própria brasilidade. Já nos anos 1920 

os temas urbanos e industriais, a incorporação da máquina, farão sua aparição na obra de 

Tarsila, EFCB, de 1924, A Gare, do ano seguinte e muito especialmente Operários, de 1933 

marcarão a explosão do imaginário político no mundo das artes plásticas. Operários oferece 

uma surpreendente solução temática e técnica inextrincáveis, onde o conjunto de cabeças 

dos trabalhadores se encaixam como peças da máquina da industrialização. Já Portinari, em 

diálogo intenso com o muralismo mexicano e o pós-cubismo de Picasso, opta por temas 

rurais que valorizam o trabalho, a força, a construção do País. O tema das mãos e pés 

enormes, massa frontal da tela, é repetido como imagem cotidiana do trabalho. É assim 

com Café, de 1935; novamente com O Café, agora painel do MEC, de 1936-44, e explode 

em vigor e lirismo em O lavrador de café, de 1939. Algumas vezes, torna-se tema 

obsedante como na mesma figura, A colona, que se repete no óleo Café, de 1935, e no 

painel O café, de 1936, aparecendo ainda como óleo singular em 1935. A influência 

expressionista, com o agigantamento de mãos e pés, para Zilio trazida do muralismo 

mexicano. De qualquer forma, Tarsila já o havia feito no impressionante Abaporu, de 1928 

e, possivelmente, por meio dos prêmios de viagem já fossem vistos nas obras de Georg 

Groz e Käthe Kollwitz. Tal representação mostra o caráter telúrica do trabalhador, 

acentuado pela escolha cromática nas obras, com predominância da terra marrom/homem 

marrom/café morrom e lança, ao primeiro plano, o elogio do trabalho.  

 O cinema brasileiro, então, em busca de uma linguagem própria participa, nos anos 

30, da construção do imaginário do campo e do homem rural. São vários os filmes sobre 

homens comuns, caipiras, chegados à cidade grande que perdem seus sonhos de vida 

melhor no jogo, na bebida ou nos braços de vamps maldosas, no mundo temático da perda 

da pureza já proposto na obra-prima de F.W. Murnau, Sunrise (Aurora), de 1927. É no 
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caminho inverso, o retorno purificar do campo, que surge a obra-prima da filmografia 

brasileira dos anos 1930: Ganga Bruta. Neste filme de Humberto Mauro, com argumento 

de Otávio Gabus Mendes e produção de Adhemar Gonzaga, rodado em 1933, o campo 

surge como a purificação. Após crime terrível, a morte da noiva na lua-de-mel em 

decorrência da maldade e corrupção da mulher, engenheiro, profissão emblemática do novo 

Brasil, vai para o campo trabalhar com camponeses pobres e simples - a redenção  - onde 

encontra o verdadeiro amor, o perdão. Com imagens simples, líricas, de terrível solidão, 

Ganga Bruta, que no próprio título guarda, ainda uma vez, a recorrência telúrica, mostra 

um campo diferente da cidade, de gente simples, de muito trabalho e local de construção de 

uma vida nova 1. 

 Os anos 1930 consolidam, assim, parte substancial do imaginário que até hoje 

povoa a mente dos brasileiros sobre o seu passado rural e sobre a vida no campo. A elite 

intelectual defronta-se com a natureza multicultural e multirracial do País: “... a busca de 

resolução da ambigüidade fundamental, a de sermos um País latino, de herança cultural 

européia, mas etnicamente mestiço, situado no trópico, influenciado por culturas primitivas, 

ameríndias e africanas” (Souza, 1976:117). Diretamente vinculado ao modernismo, na 

verdade desde os anos 1920, brotava uma literatura nova, que na falta de melhor expressão 

(no dizer de Antônio Cândido), convencionou-se chamar de romance regionalista. Em 

1928, José Américo de Almeida publicava A Bagaceira; em 1930, Rachel de Queiroz 

atinge imediato sucesso com O Quinze, épico dos miseráveis retirantes nordestinos, onde 

vidas são arrastadas pela voracidade de um mundo injusto e ultrapassado. Em 1932, 

Amando Fontes publica Os Corumbas e Jorge Amado, Cacau; em 1933, surge Menino de 

Engenho, de José Lins do Rego e Caetés, de Graciliano Ramos, onde um mundo morto de 

engenhos de fogo morto aprisionam homens e mulheres. Ao mesmo tempo, outros homens 

procuram explicar toda a tristeza e a solidão desse campo, avaliar a herança rural brasileira, 

seu peso sobre o presente e o futuro do Brasil. Surgem aí Raízes do Brasil, de Sérgio 

Buarque de Hollanda; Casa Grande & Senzala, de Gilberto Freire e Formação do Brasil 

Contemporâneo, de Caio Prado Júnior. 

                                                 
1  Ganga Bruta foi o único filme brasileiro incluído pelo Festival do Filme de Berlin na lista dos 100 melhores filmes do mundo, 

em 1995, quando do centenário do cinema. Para uma análise do cinema brasileiro dos anos 1920 e 1930 ver: Galvão, 
Bernardet,  1983 e Lino, 1995. 
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 Compreender o mundo rural, explicar suas origens e pensar a sua superação são 

tarefas imediatas. 

 Não há mais espaço para o bugre abestado de Bilac, o amarelo doentio de Belizário 

Penna, o Jeca Tatu incapaz de Monteiro Lobato ou o forte fanático de Euclides da Cunha. 

Agora são homens novos, muitos saídos das cidades, outros incorporados ao processo 

produtivo nacional - no mais das vezes, por meio da rede de colônias agrícolas mantidas 

pelo governo federal. A partir da experiência gaúcha de colonização, contava-se com o 

sistema de colônias como capaz de tirar a agricultura brasileira do atraso a que fora 

relegada. Deve-se destacar que o sistema colonial de povoamento era pensado como uma 

virtude e que o fato dos colonos gaúchos serem, em sua origem, estrangeiros, em nada 

alterava o projeto pretendido. Na organização e na disciplina do trabalho residia a 

esperança de mudanças e não na raça ou no sangue. Mesmo abandonado, o homem do 

campo era capaz e laborioso (Schwartzman, 1984). 

 Este novo dinamismo do campo em oposição à República Velha produz um 

importante ersatz,  uma operação de substituição, pela qual o camponês privado de status 

participativo equivalente ao do trabalhador  urbano, é constituído em imagem positivada a 

quem o Brasil agradeceria. Dessa forma, ao contrário do que se afirma comumente, o 

campo e seu homem não estão ausentes das preocupações do Estado nos anos 1930 e  1940. 

Na verdade, o homem do campo ocupa um espaço nobre - não como agente participativo, 

mas como imagem a ser construída e apropriada pelo conjunto da nação. 

 Ao mesmo tempo, devemos destacar um outro fato comumente esquecido: mesmo 

sob a ditadura do Estado Novo não devemos ver o Estado como o único produtor do 

imaginário sobre o homem do campo. Assim, desde o momento do rompimento da 

hegemonia agrário-conservadora em 1930, outros produtores de imagens alinhavam-se, ao 

lado ou mesmo à frente do Estado como fontes de construção de Brasis. Se, o Estado 

recorreu ao DIP ou ao Ministério da Educação, ao tempo de Capanema, o conjunto da 

sociedade deu sinais evidentes de vigor e de capacidade imaginativa. Temos então o 

surgimento de sambas-enredo, gênero novo que aborda diretamente a temática social; as 

marchinhas de carnaval; a historiografia moderna (como em Sérgio Buarque de Holanda); a 

literatura e a crítica - todas instâncias capazes de elaborar imaginários autônomos, 
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reexplicando as imagens propostas pelo Estado Novo. 2  Todos alinhar-se-iam assim como 

produtores de imagens de Brasil, fazendo com que a ação estatal  fosse apenas mais uma e 

não, como muitos desejariam, a única ação em cena, o único local da enunciação de 

imagens sobre o campo, demonstrando a pluralidade de enunciações - poéticas, pictóricas, 

textuais de variados matizes, da então identificada Questão Agrária. 

 Por parte do Estado, desenvolveu-se uma dinâmica que deveria mostrar à população 

um ação intensa, diuturna, permanentemente dirigida para a redenção do homem do 

campo. Foi particularmente ativa a  ação de Osvaldo Aranha  no setor, promovendo 

inúmeros atos de apoio às novas colônias. Em um decreto de 1932, Aranha define 

claramente sua compreensão do que deveria ser o sistema de colonização sob a forma de 

cooperativas: “...as cooperativas de produção agrícola caracterizam-se pelo exercício 

coletivo do trabalho agrário (Artigo 21) ... e são sociedades de pessoas e não de capitais”. 

A atuação de Osvaldo Aranha se assemelha, em muito, aos programas colocados em 

prática nos Estados Unidos e na Alemanha, procurando estabelecer desempregados e 

subempregados das cidades em colônias agrícolas, visando assim eliminar as tensões 

decorrentes da crise de 1929 e, ao mesmo tempo, fortalecer a ação do Estado em pontos 

remotos do País.  Já em 1933, o governo inicia a distribuição de lotes de terra, fruto da 

partilha de propriedades sob sua administração ou de terras da União. Como, mesmo assim, 

havendo forte resistência ao processo de colonização, acaba por decretar a autorização de 

desapropriação de terras  por utilidade pública (pela primeira vez no Brasil).  

 O decreto, ainda sob a égide de Osvaldo Aranha, primeiro à frente do ministério do 

interior e depois no ministério da fazenda, estabelece a colonização como urgência nacional 

e dá conta do atraso do mundo rural brasileiro, em especial destaca os efeitos perversos da 

malária e a resistência do povo do campo aos imperativos do desenvolvimento. Emana daí 

uma clara percepção da cidade como pólo dinâmico frente ao campo capaz de produzir 

heroísmos mas, ao mesmo tempo, como obstáculo ao desenvolvimento pretendido. O 

diagnóstico da tristeza, “do lugar para lá do fim do mundo”, aparece em toda a sua 

expressividade. 

 Poderíamos, assim, dizer que a legislação agrária varguista marca claramente o 

surgimento de uma Questão Agrária no Brasil. Até então, o campo era tratado como a 
                                                 
2  Sobre a autonomia do imaginário popular e sua constituição enquanto instância da resistência  ver Ginzburg, 1991, em 

especial  a Introdução. 
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atividade natural, única possível do País - era a época do Brasil, País essencialmente 

agrícola; agora, o campo passa a ter uma função num programa, ainda difuso, de 

desenvolvimento nacional. E, um pouco mais do que isso: o campo, com seu homem 

tradicional, passa a ser visto como um problema, uma questão, a do obstáculo ao pleno 

desenvolvimento do conjunto do País. Para os homens que assumem o poder nos anos 

1930, o desenvolvimento é sinônimo de indústria, de população bem alimentada, saudável e 

de erradicação do analfabetismo e de endemias.  Poderíamos, agora, dizer que as idéias 

iniciais de Alberto Torres, Olavo Bilac e Belizário Penna encontravam, de certa forma, eco 

na ação política de um governo! Ora, neste contexto surge uma questão: como fazer  o 

campo brasileiro ajudar e participar do desenvolvimento nacional ?  

 Do ponto de vista político e do imaginário nacional, nascia, aí, a Questão Agrária. 

 Mesmo antes de chegar ao poder, ainda em 1930, Vargas definira, na Plataforma da 

Aliança Liberal, como já vimos,  funções para a agricultura brasileira, colocada agora no 

âmbito de um projeto nacional: servir de base para um desenvolvimento contínuo e auto-

sustentável. 

 Pela primeira vez, no Brasil, um governo se declarava claramente contrário a 

hegemonia agrário-exportadora e à monocultura, criticando a dependência externa do País e 

sua vinculação com o capitalismo mundial. O impacto da crise de 1929 sobre o Brasil, 

desvalorizando o café - produto básico da pauta de exportações - mostrara que todo o País 

poderia afundar junto com a monocultura. Assim, cabia lutar pela autonomia, na época 

dizia-se autarquia, da economia brasileira; nesse sentido, a agricultura desempenharia 

funções  básicas: abastecer a população, financiar as importações, baratear o preço da 

produção industrial nascente, ocupar o território e gerar empregos. Como levar uma 

agricultura rotineira e atrasada a preencher tais papéis ? Eis aí o miolo da Questão Agrária 

que nascia. A intervenção estatal será a resposta básica dada por Vargas (1942: 282), como 

faria também no setor industrial e da legislação trabalhista: 

A concepção econômica do Estado Novo não é uma questão de doutrina ou ponto 

de vista: é uma imposição da realidade contemporânea. E a necessidade é que faz a lei: 

tanto mais complexa se torna a vida no momento que passa tanto maior há de ser a 

intervenção, porém, deverá processar-se sempre no sentido do interesse público e do 

desenvolvimento econômico do País. 
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